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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO 	 ~rica

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no	 10.020-000.071/92-77

Sessão del:	 15 de fevereiro de 1993	 ACORDNO no 203-00.216
Recurso no::	 89.856
Recorrente	 LABORATORIO TRIANON DE ANAL.CLINICAS S/C LTDA.
Recorrida	 ORE EM ARAÇATUBA-SP

FINSOCIAL- FATURAMENTO- Falta de recolhimento de
contribui0e para o FINSOCIAL. Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por LABORATORIO TRIANON DE ANAL. CLINICAS
S/C LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Cãmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Ausente o Conselheiro SEDASTIPM 'BORGES
TAGUARY.

Sala das Sessffes, em 15 de fevereiro de 1993.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
RICARDO LEITE:: RouctouEs, MARIA THEREZA vnscomintos DE ALAIEIDA e
TIDERANY FERRAZ DOS SANTOS.,
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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no	 10.820-000.071/92-77

Recurso no:	 89.856
Acórdão np g 	203-00.216
Recorrente:	 LABORATORIO TRIANON DE ANAL. CLINICAS S/C LTDA,

RELATORI O

A Recorrente acima identificada foi autuada, em
17/01/92 por ter deixado de efetuar pagamento das contribuiçffes
mensais para o FINSOCIAL, no período de abril/09 a novembro /91.

A exigÊncia foi impugnada, tempestivamente (fls.
10/11). com as alegaçffes de que o FINSOCIAL é tributo
inconstitucional e que em julgamento proferido pelo Eg. Tribunal
Regional - 3á Regi'So (abrangendo os Estados de S.Paulo e Mato
Grosso do Sul) decretou a inconstitucionalidade do FINSOCIAL. Ao
final pede o arquivamento do feito.

As fls. 13 O autuante, em informa0o fiscal,
manifestou-se sobre a improcedOncia das alegaçUes da Interessada.

Esclareceu que a lançamento impugnado fundamenta-
se em dispositivos legais eflt p1. e n a vigOncia, cuja
constitucionalidade n'So nos compete discutir sendo, portanto,
favorável ao prosseguimento cioeito.

A Autoridade 3ulgadora de Primeira. 	 Instância
julgou procedente a aç'áo fiscal, COM a seguinte ementa::

"c~titucionalidade e?/ou legalidade da cobrança
do FINSOCIAL/FATURAMENTO. A constitucionalidade
e/ou legalidade do FIMSOCIAL/FATURAMENTO é matéria
que deve ser discutida no âmbito judicial, jamais
no administrativo."

Irresignada,	 a	 Recorrente	 interpOs	 Recurso	 .
tempestivo	 a este Colegiado (fls. 19/20), 	 contestando
constitucionalidade do FINSOCIAL e que este, tendo natureza
jurídica de imposto, n'áo poderia compor o Sistema Tributário por
ter a mesma base de cálculo e o mesmo fato gerador do IPI, TOMS,
IVV, ISS e que é tributo cumulativo.

(.10 final " pede a anula0o do feito.
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Pro cesso no e	 1.0 . E320-000.071/92-77
Acórdão no n	 203-00.216

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR SERGIO AFANASIEFF

Quanto a preliminar apresentada no recurso
alegando a inc:(rnistibici.~lidade, falece competOncia a este
Colegiado para apreciar tal matéria, :lá que é foro eminentemente
administrativo, cabendo-lhe cumprir e fazer cumprir a legislaçao
vigente.

Ouanto ao mérito, a argumentação é repetitiva e
não traz nada além da 1.rrita0o da Contribuinte pela cobrança da
contribui0o„ nenhuma abordagem tática ou legal que fundamente
sua pretensa°.

Voto por que se conheça do recurso, por
tempestivo, para negar-lhe provimento, ratificando-se a recorrida
decisao prolatada em primeiro grau.

Sala las SessGes em, 15 de fevereiro de 1993.
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